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Sessão de 23 de nbvembro de 19 89.	 AC°FRD:4() No N1-79.510

Recurso n.o 54.268 — IRPF — EXS: DE 1984 e 1985

Recorrente : FRANCISCO ANTONIO FERNANDES

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP

IRPF-TRIBUTACÃO REFLEXA - O decidido no p ro-
cesso matriz faz coisa julgada, no mesmo grau
de lurisdicão, no nrocesso decorrente, nor
ter-se confirmado naquele o fato econômico I

causador da tributação. Negado provimento ao
recurso.

Vistos, relatados e discutidos os ip rimeiros autos de

recurso internosto por FRANCISCO ANTONIO FERNANDES.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relat6rio e voto aue passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessaes-DF, 23 de dovembro de 1989.

/.----'	 /
URGE-PR "°, LOPTS	 PRESIDENTE

.,

RAUL PIMMT	 RELATOR,_	 \,	 —

o -
ViSTO EM	 AFON O CE ,S0 F RR, RA DE CAMPOS 	 PROCURADOR DA
SESSÃO DE:,-	 FAZENDA NACIO-

-W NAL

Participaram, ainda, do nresente lulaamento, os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONCALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO '
ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSn EDUARDO RANGEL DE
ALCKMIN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES FEITO
SA.
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Recurso n9 54.268

Recorrente : FRANCISCO	 ANTONIO FERNANDES

RELATC)RIO

FRANC I SCO ANTONIO FERNANDES, domtõi 1i ado em As s i s

-SP, recorre de decisão p rolatada pelo Delegado da Receita Fede -

ral em Presidente Prudente-SP, através da qual foi confirmado o

lançamento do Imposto de Renda de Pessoa Física dos exercícios de

1984 e 1985, acrescido de encargos legais, efetuado em decorren -

cia de lançamento ex officio efetuado contra a empresa KEKO PRODU

TOS ALIMENTÍCIOS LTDA., da qual e sOcio, Participando com 25% de
seu capital social.

2. A referida empresa teve o lucro pertinente aos exer—
cicios de 1984 e 1985 arbitrados, de acordo com o art. 399 do RIR/

80, considerado distribuídos aos s6cios na Proporção da participa
ção no capital social, de conformidade com o dis posto no artigo

35 c/c artigo 34, I, do mesmo regulamento, jâ deduzido o imposto'

suportado pela pessoa jurídica.

3. O lançamento foi impugnado ãs fls. 05/10, tendo o

interessado se reportado ãs raz6es expendidas na defesa do proces

so da pessoa jurídica do qual este decorre.

4. Assim se manifesta a autoridade a quo em sua decisão
, is=

de fls. 62/63 ao manter integralmente a exigência:

"Considerando que o prooPsso n9 13826/000.059/88-97
onde se arbitrou o lucro da pessoa jurídica,
foi julgado procedente nesta instância, con-
forme cõpia da decisão, de fls. 58/61;

Considerando clue o lucro arbitrado na forma
do artigo 399 se presume distribuído em fa-
vor dos sOcios na proporção da participação'
no ca pital social, conforme disposto no arti —
go 35 do RIR/80;

Considerando que a manutenção do lançamento'
no processo principal resulta, igualmente ,
na procedância do lançamento do presente pra
cesso que e mera consequência legal daquele;

tr;---) 4
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Considerando o mais nue dos autos consta, de
ciclo conhecer da imougnacão, Por tempestiva,
nara, no mérito, indeferi-la, julgando proce
dente a anão Fiscal e determinando o prosse-
guimento da cobrança do credito tributário
abaixo demonstradó, devidamente atualizado."

5	 Segue-se âs fls. 66/67 o tempestivo Recurso para es

te Colegiado, aulas razOes são lidas integralmente em Plenârio.

É o relataria.

•

VOTO_	 _ _

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n9 94.429, interposto nela nes
-

soa jurídica KEKO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., nos autos do proces

so n9 13826/000.059/88-97, do aual este decorre, esta Cãmara, em

Sessão realizada em16 . 'a 89, através do Acórdão n9 101-79.234,
unanimidade de votos, negoU-lhe provimento.

Tratando-se de tributação reflexa, o decidido no oro

cesso principal faz coisa julgada, no mesmo grau de jurisdição, no

processo decorrente, por ter-se confirmado naquele o fato econami-

co causador da tributação.

Ante o exPosto, nego provimento ao Recurso.

///1
RUAL	 RELATOR	 n
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